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PROJETO DE RESOLUÇÃO:
PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS
NO ÂMBITO EMPRESARIAL
Como parte do tema, “Aprovação de indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador” 

(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 27 de maio de 2014 e encaminhado à Assembleia Geral com a recomendação de remetê-lo à Comissão Geral)

A ASSEMBLEIA GERAL,
LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 2687 (XLI-O/11) e CIDI/RES. 276 (XVII-O/12), “Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério”; 
RECORDANDO as diversas resoluções anteriores aprovadas pela Assembleia Geral sobre a promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério, entre elas a AG/RES.  1871 (XXXII-O/02), AG/RES. 1953 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2013 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2123 (XXXV-O/05), AG/RES. 2194 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2336 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2483 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2554 (XL-O/10), AG/RES. 2753 (XLII-O/12); 
TENDO PRESENTE a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador”, que contemplam a proteção, a promoção e a observância dos direitos humanos;
RECORDANDO a Declaração de Mar del Plata, de 5 de novembro de 2005, em que os Chefes e as Chefes de Estado reconheceram que “[o] crescimento econômico sustentado com equidade e inclusão social é uma condição indispensável para criar emprego, combater a pobreza extrema e superar a desigualdade no Hemisfério. Para tal, é necessário aprimorar a transparência e o clima de investimento em nossos países, desenvolver o capital humano, estimular o aumento da renda e melhorar sua distribuição, promover a responsabilidade social das empresas e incentivar tanto o espírito empreendedor como uma vigorosa atividade empresarial”; 
RECONHECENDO que os Estados membros são responsáveis pela boa gestão pública e pela promoção e aplicação de legislação que atenda às necessidades de seus cidadãos, e que têm o dever de zelar pela proteção dos direitos humanos; 
RECONHECENDO TAMBÉM que as empresas, independentemente de seu tamanho, setor de atividade, contexto operacional ou estrutura, desempenham um papel importante na vida política, econômica e social, e têm a responsabilidade de respeitar os direitos humanos em qualquer lugar em que exerçam suas atividades, independentemente da capacidade  dos Estados de cumprir suas obrigações nessa matéria,  embora isso não reduza o dever dos Estados de proteger os direitos humanos, em conformidade com suas obrigações emanadas do Direito Internacional;
ENFATIZANDO  o papel da sociedade civil e outros atores sociais, e das instituições nacionais de direitos humanos na defesa das pessoas afetadas pelas violações de direitos humanos cometidas por empresas;
RECONHECENDO ADEMAIS os importantes aportes das diversas contribuições para o desenvolvimento desse tema, tais como o Pacto Global das Nações Unidas e a Declaração Tripartite de Princípios sobre Empresas Multinacionais da Organização Internacional do Trabalho (OIT), para o estabelecimento das tendências evolutivas das políticas e da devida diligência empresarial em matéria de direitos humanos; 
RESSALTANDO a importância da capacitação de todos os atores para que estejam aptos a administrar os desafios na esfera de empresas e direitos humanos, inclusive por meio do apoio aos esforços de capacitação destinados a governos, empresas, sociedade civil e outros atores sociais relevantes; 

RECONHECENDO o importante apoio oferecido no Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas aos Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos: Implementação do Quadro "Proteger, Respeitar e Remediar" das Nações Unidas, que incluem as diretrizes que contam com o apoio mais amplo no que se refere à proteção e à promoção dos direitos humanos em todos os âmbitos em que as empresas realizem suas atividades;

INSPIRADA nas práticas emergentes e nos avanços ocorridos no Hemisfério no tocante à responsabilidade social e sua ancoragem nos direitos humanos;  

TOMANDO NOTA do relatório aprovado pela Comissão Jurídica Interamericana, intitulado “Guia de Princípios sobre Responsabilidade Social das Empresas no Campo dos Direitos Humanos e do Meio Ambiente nas Américas”, documento CJI/doc.449/14 rev. 1, que  apresenta  um guia de caráter recomendatório para os Estados membros; e 


TOMANDO NOTA TAMBÉM da recente realização do Primeiro Fórum Regional da América Latina e do Caribe sobre Empresas e Direitos Humanos, de 28 a 30 de agosto de 2013, em Medellín, Colômbia,
RESOLVE:
1. Continuar promovendo a aplicação dos princípios orientadores das Nações Unidas sobre empresas e direitos humanos, instando os Estados membros a que deem a maior divulgação possível a esses princípios, facilitando o intercâmbio de informações e compartilhando as melhores práticas em promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial, a fim de conseguir maior conscientização sobre os benefícios de sua aplicação.

2. Ressaltar a importância de continuar avançando no tema empresas e direitos humanos e, nesse sentido, convidar os Estados membros a que considerem o tema nas instâncias correspondentes.

3. Incentivar os Estados membros e seus respectivos institutos nacionais de direitos humanos ou instituições competentes a que estimulem o diálogo construtivo entre empresas, governo e a sociedade civil e outros atores sociais, para a aplicação dos princípios reitores.
4. Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), no âmbito de suas competências e de maneira coordenada, que continuem apoiando os Estados na promoção e aplicação dos compromissos estatais e empresariais em matéria de direitos humanos e empresas.
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Solicitar ao Conselho Permanente que realize uma sessão extraordinária da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, no primeiro trimestre de 2015, a fim de fortalecer o intercâmbio de boas práticas e experiências em matéria de promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial.  A sessão contará com a presença dos Estados membros e de peritos do governo, do setor acadêmico e da sociedade civil, e de outros atores sociais, assim como das organizações internacionais; e que antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, por meio da Secretaria de Assuntos Jurídicos, elabore um relatório compilatório sobre a sessão.   

6.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 
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